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TÃO DEMocRÁncA VERSUS AllJTONOMJfA
A: dilemas amais na administração da escola pública

Daisy Moreira Cunha'

trai desse artigo é de que os "modelos'" de gestão que
este final de século nas reformas oficiais em curso na educação

pressam a concepção de autonomia escolar presente na Nova Lei
e Bases da Educação Nacional.

uestionamento dos critérios que boje regem a administração
responsabilizada por todos os males, a gestão escolar vem

icalmente no bojo de uma reforma mais ampla do Estado e
a sociedade. Isso porque a educação está sendo considerada

e empresários como insumo fundamental para o
to econÔmico. Para estes a educação é o único caminho

inserção do pais numa nova conjuntura econômico-produtiva

o, procura-se recuperar, num primeiro momento, sinteticamente, a
do item gestão democrática na Lei 9394/96; em seguida, explora­

.os de inovação geIêÍÍcial que ocorreram nos sistemas
cos nos anos 90, para, finalmente, refletir à luz dessa
-es atuais quanto à autonomia e gestão da escola pública

intenda to sumarize briefly the elaboration process of the law
94/96, more especifically the item conceming democratic
1. It also discusses some attempts to inovate the administration

blic scborel system during the 90's, and highlights aspects of
and management in relation the new structure.



que vem se configurando, desde Ineadosdos aIlOS 70, em nivel mundial. A
palavra de ordem do discurso reformista é a "Qualidade e Produtividade dos
sistemas escolares".

o pressuposto máximo das reformas em curso é que eficiência e eficácia
somente advêm de critérios da gestão privada. Junto a esse pressuposto
encontramos outro: a qualidade nos sistemas de ensIno advêm do ajuste
técnico nos processos administrativos intemos das unidades escolares. No
ceme da política reformista encontramos a idéia de "quebrar o ãlibi
estrutural" do sistema, abrir a "caixa-preta" da escola. Assim, a política
educacional oficial nos últimos seis anos tem buscado introduzir de maneira
autoritária novos mecanismos de regulação administrativa nos sistemas
escolares para alcançar competitividade, eficiência e eficácia.

Observamos, nos argumentos oficiais sobre a gestão da escola pública, uma
tensão entre o público e o privado. Tensão essa que atravessou a história da
educação brasileira em torno de questões como laicidade, liberdade de
ensino, papel do Estado e financiamento educacional e é agora reafirmada
nas políticas educacionais em curso nos anos 90, em torno do elemento
gestão.

CURY (1992) reconstruiu os argumentos dos empreendedores da iniciativa
privada no campo da educação nos últimos 25 anos. Através dessa
reconstrução, demonstrou o amadurecimento das idéias liberais daqueles, no
contexto do neoliberalismo. Da argumentação tradicional, em que se
reivindica a melhor relação custolbenefício na educação privada, passando
pela defesa do direito da família escolher as opções educacionais no
mercado, os empresários da educação chegam aos anos 90 apresentando-se
como "paradigma modelar positivo a quaisquer outros sistemas da
administração e gerenciamento da educação". Desde então, buscam
legitimação social na relação produtividade/modernidade/qualidade que
afirmam oferecer.

Esse pensamento privatista renovado, existente entre os que intervêm no
campo educacional privado brasileiro, num contexto de reformas do Estado
e de redução de suas funções sociais, emerge vitorioso entre os governantes.
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ÃO DJEMOCRÁTICA NA LDB]É A HISTÓRIA DJE
RDA

da Educação na Constituinte em Defesa do Ensino Público e
'to,,7 defendia a gestão democrática, acadêmica, científica,

tiva e financeira de todas as instituições e cursos, em todos os
efendida também eleições de diretor e coordenador em todos os

com participação de todos os segmentos da comunidade escolar.

po democrático e popular concebeu a gestão democrática à luz dos
ios de autonomia, participação e descentralização. Esses princípios se
avam na formação de Conselhos e Fóruns representativos desde as

scolares, passando por todo o sistema de ensino, até a formação
selho Nacional de Educação onde estariam representados todos os

envolvidos no processo educacional, sendo esse último
avel por elaborar a política educacional nacional.

eu-se finalmente, no texto da Constituição Federal aprovada em 30
to de 1988, "gestão democrática do ensino público, na forma da lei"
, inciso VI). Fica então, a cargo da Lei de Diretrizes e Bases da

Nacional, a ser elaborada a partir da promulgação da carta
.onal, normatizar a gestão com critérios democráticos em todo o

Nacional em Defesa da Escola Pública retoma sua concepção
de gestão democrática no primeiro projeto de LDR Porém, a

tramitação dessa concepção nos vários substitutivos que tramitaram no
esso e no Senado é marcada por uma perda progressiva. Senão

8,

távio Eliseo - I' e 2' versão e Prtjeto Jorge Hage previam:

lhos de escola; (2) participação do pessoal do magistério, pais e
on .os nos colegiados; (3) participação de representantes da sociedade
nos colegiados e instituições de ensino superior públicas; (4) a escolha

mocrática dos dirigentes escolares; (5) transparência nas decisões internas
nos usos dos recursos e na garantia de acesso às informações; (6) ampliação

órul'lld.llEdllca iOD8 Constituiu.eem Deresadó Ensino Público e Gratuito,era
jJtJ~t().por15eDtid8des,entre elas: ANDES, ANPED, CEDES, ANDE,ANPAE;

~t.~~~.~~seFóruDl .acomp8nb~u os ,.,debates.da .CODstituiDte,8preseDtaDd~e
.~~~lI:t~~~()~spropostas~ Após aprovada 8 Carta ConstitucioDal·- de 1988, essas
~~~~~(f~~eguiramseutrab8Iho,acomp8nbaDdo'atramitação da LDB, nesse período
denominava-se Fórum Nocional em Deresn do Escnlo Público nn LDB. (BRITO, 1995)
8 cr. BRITO, Vera L.. A • 1995.
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da oferta de ensino público de qualidade; (7) estabelecimento de objetivos
prioridades semestrais ou anuais; (8) avaliação de resultados, quanto aos
objetivos de ensino, pesquisa e extensão de seus serviços à sociedade e
aplicação de recursos.

Substitutivo Ângela Amim

Nesse substitutivo há duas supressões importantes no item gestão
democrática:

10 - é suprimida a participação das comunidades externa e interna
administração do ensino público;

20
_ é suprimida a participação da comunidade escolar no processo de escolha

dos dirigentes. Nesse mesmo item, há uma substituição que altera o alcance
das normas propostas: em lugar de discussão ampla dos objetivos e
prioridades anuais, é aprovada a "elaboração de planejamento anual da
escola, de forma participativa, valorizando a experiência da comunidade.

Substitutivos Darcy Ribeiro

A gestão democrática é definida, no primeiro substitutivo, como a
integração dos sistemas de ensino com as familias, gestão democratizada,
participação democrática no processo educacional, maioria absoluta de
professores nos órgãos colegiadas e comissões. Porém, ao longo da
apresentação dos sete substitutivos do senador Darcy Ribeiro, a idéia
ampliada de gestão democrática fica reduzida à participação da comunidade
escolar e local na gestão do estabelecimento de ensino.

LEI 9394196

Na versão final da nova LDB constam apenas dois artigos que falam
diretamente da gestão democrática:

art. 14 - Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do
ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e
conforme os seguintes princípios:

Lparticipação dos profissionais da educação na elaboração do projeto
pedagógico da escola;

TI.participação das comunidades escolares e locais em conselhos escolares
ou equivalentes;

Art. 15 - Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas
de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia
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gica e administrativa e de gestão financeira, observadas as nonnas
e direito financeiro público.

podemos observar, os textos vão diluindo progressivamente o
o defendido pelos selores democráticos e populares: Perde-se muito

ação à concepção de gestão democrática apontada nos primeiros
s de LDB que previam a instituição de mecanismos de participação

dministração dos sistemas escolares e na administração das escolas.

ESTÃO ESCOLAR NA POLh'ICA ]EDUCACIONAL DOS
S 90: O PRlVADO EMERGE COMO REFERÊNCIA DE
TÃO PARA O PÚBLICO

os 90, apareceram, paralelamente à tramitação da LDB na Câmara e
no Senado, modelos de gestão escolar imbuidos de critérios do
gerenciamento privado. Esses modelos aparecem articulando programas
educacionais de governos que ensaiam a descentralização e autonomia em
vários niveis e em diferentes aspectos: uma forte defesa da municipalização,
privatização em variados graus e inovações nos critérios de financiamento
escolar.

Uma análise mais acurada pode apontar o quanto as iniciativas, mais do que
ensaios bem ou mal sucedidos nas políticas educacionais, têm preparado
terreno para refonnas mais profundas na estrutura e funcionamento dos
sistemas escolares públicos, diferentemente, do que apontam algumas
leituras. Para estas, as inovações introduzidas na gestão escolar são
consideradas apenas como experimentalismo político-administrativo, em
que há uma simples transposição das inovações organizacionais e
administrativas do setor privado para o público.

Faremos aqui uma exposicão indicativa desses modelos de gestão na ordem
em que aparecem no cenário da política educacional.

GERÊNCIA DA QUALIDADE TOTAL EM EDUCAÇÃO - 1991­
MINAS GERAIS

Em 1991, a Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE-MG)
elece contatos com a Fundação Christiano Ottoni!, visando o

9 Fundaçiio Iignda à Escola de Engenbaria da UFMG •
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desenvolvimento, a partir do modelo japonês, de uma proposta de Qualidade
Total em Educação. Na proposta mineira, Programa de Qualidade Total em
Educação (PQTE), partia-se do pressuposto de que o problema central da
crise na educação seria o da qualidade dos seus "produtos" educacionais
causados por uma "gerência" do trabalho escolar ineficiente.

Pressupondo que o trabalho da gestão escolar é central, a proposta consiste
na adaptação de elementos do modelo japonês à administração das
instituições educacionais através de um enfoque gerencial nas suas
atividades, inclusive pedagógicas, visando o aperfeiçoamento da qualidade
do processo educativo. Uma proposta de melhoria de tipo incremental em
que as inovações gerenciais independem de investimentos em capital fixo ou
de novos produtos.

O "segredo" consiste no reforço da gestão das unidades escolares através de
uma metodologia gerencial que permite a adaptação destas unidades à
localidade onde estão inseridas e o aumento do controle por parte do poder
central quanto às metas fundamentais do sistema de ensino.

Cada escola é concebida como um sub-sistema, composta por processos de
trabalho, cada um deles podendo ser analisado como sub-sistemas:
biblioteca, merenda, aulas etc. Todos estes processos têm como
coordenador o diretor, que é auxiliado pela Equipe de Qualidade. Cada
processo possui seus próprios insumos necessários ao funcionamento e seus
próprios produtos. Cria-se, desta forma, uma cadeia produtiva entre
fornecedores e clientes no interior da escola e desta com sua realidade mais
imediata Essa cadeia produtiva transforma todos em controladores da
qualidade dos serviços escolares, estabelecendo-se, assim, uma nova forma
de controle do trabalho escolar.

À SEE/MG cabe não só o estabelecimento das metas interfuncionais, como
também promover os processos avaliativos do desempenho das unidades
escolares. Essa avaliação serve de parâmetro à padronização, que combina
flexibilidade e enquadramento conforme as etapas do processo de
implementação da Qualidade Total.

O controle do trabalho escolar depende da possibilidade de construção do
consenso no cotidiano, através da integração dos envolvidos na cadeia
produtiva. Essa integração se respalda nas ações de cada um ao servir ao
próximo cliente e no vigiar o fornecedor direto, em função das metas
interfuncionais definidas pela direção e pelo govemo. O auto-controle e a
auto-inspeção são fomentados pela vivência de técnicas participacionistas.
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tr,.ât~-séife .um sistema· qu~ possibilitará. à. in"otluçdo· de.1".'lf/anças
fll1Jf1'!ncJais: na escola, reJpeitami0as. Gpções .e o mode/o pedagógico
adotado pelo mesma. Isto sign.jica que a GQT -Gerência da Qualidade
r?{Bbni!0i."t(!1fer;rána~riatividatJe da escol(J~ peloc0ntrát'ioJser~.~m

j'J)fN?rtOJ1t~~/e17U!n~o~?au:xí1io,.no Gprimoramento~oselllabor
pt?dagógicoe ·em tOdos· as suas· atividades".(FREl7AS& outros;· 1993:
3)
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que subsidiam o trabalho da Fundação Christiano Ottoni na
da qualidade total no sistema estadual de ensino crêem que:

ações para um projeto pedagógico são inegáveis pois um modelo
ue envolve a totalidade das pessoas da organização, enquadrador

o do comportamento de todos, só pode trazer mudanças profundas
cultura institucional.

a cultura organizacional pode representar o expurgo das
as, favorecer o retrocesso de relações trabalhistas na escola
e contratação, pagamento, etc.), proporcionar o esvaziamento de

históricas dos trabalhadores, como as eleições diretas para
m tmnsformado em lidero

ações para o processo de ensino-aprendizagem são relativas a um
ógico que retim toda a dimensão de troca possivel entre os atore&

mdiretos deste processo. Professor é aquele que ensina; aluno é
e aprende; diretor é aquele que gerencia a escola, um lider sempre
ara o futuro; a merendeim é vista apenas como a responsável pela

seqUência, nega-se a especificidade do trabalho escolar, nega a
ue a ação educativa deve ser uma ação de coopemção em que o

sor é também um agente paciente do conhecimento, e os alunos
cutores da própria educação. Nesse sentido, não há lugar para a
ção de que ao diretor cabe ampliar os espaços democráticos de

ipação dos interlocutores na ação educativa.

figura no PQTE, num certo momento como cliente, mas sua
aior é de produto para a sociedade. Sua família é vista como

o mesmo tempo como fomecedom à sociedade.

avaliação, as tmnsformaçães são mdicais. Introduz-se a avaliação
no processo educativo, o que pode ser considemdo um avanço

tido, porque é a própria escola que passa a ser avaliada. Mas a
colar, ao ser feita por agentes externos, com critérios puramente

itativos, gera um recorte das qualidades a serem inspecionadas: as que

lo
ia
10

IS

a



podem ser transfonnadas em valores numéricos. Nesta perspectiva, avali
se o professor, a escola, o aluno, de maneira regular durante o processo.
qualidl1des são, portanto, as que podem ser transfonnadas em especificaçõ
ou dhnensõesn~érica.s da qualidade de ensino, o que ignora grande part
da especificidade da ação pedagógica.

Conclui-se, a Partir dessa rápida exposição, que o PQTElimita, condiciona
circunscrevea ação pedagógica às paredes escolares, utilizando-se de velho
mecanismos de alienação do trabalho, pois:

• tira o foco do político e o coloca no moral dos funcionários;
• utiliza a mesma instrumentalidadede outros temPos (tecnicisIllo) parâ

medir e controlar os resultados da produtividade escolar;
• encara a escola coIllo uIli sistetl1aque pode ser controlado, através de

seus sub-sistemas, pelos insumos, pelo processamento e pelos produtos
resultantes desse processo e;

• serve aos mesmos interesses ideológicos que, no passado, tentaram dar
escola a função de espaço criador de mão-de-obra para o mercado.
Reduz a escola à visão empresarial, como tentou a Teoria do Capital
Humano.

Esse programa incluía, inicialmente, a participação de 17 escolas-piloto da
Rede. Estadual. Essas escolas teriam a função de reproduzir essa
metodologia gerencial para as demais escolas estaduais. Porém, analisando
as iniciativas educacionais do governo nos dois últimos anos, constata-se
que o PQTE deixou de ser o elemento central nessa política educacional. As
resoluções da SEEIMG têm priorizado um intervenção na própria estrutura
dosistem~estadualdeensino'antecipando mudanças que se. encontram hoje
nas diretrizes lÚlpolítica educaci~nal ~acional, como, por exemplo,
reestruturação do curso de nível médio que foi iniciada com a Resolução n°
7884/95.

ESCOLAS-PADRÃO - 1991- SÃO pAULO

A.propostade Escolas-Padrão surgiu no governo Fleury. (I99IcI994).
BUScou~se impletl1entar com as EscolascPadrão a autonomia total do poder
central, reforçando os conselhos de escolas Para a gestão dessas unilÚldes.
Como nas politicas educacionais de outrosgovernos estaduais do mesmo
periad0' parte-se do principio de que a uniVersalização do ensino públic~ já
é algo consumado. Ao analisar os problemas educacionais, atribuem-se
como causas centrais: a insuficiência de uma política .persistente de
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valorização dos docentes, a não incorporação adequada das
es no processo efetivo de transfounação do ensino fundamental,
ários, e finalmente, uma máquina administrativa anacrônica

medida da Secretaria de Educação foi a criação de um núcleo de
tratégica, com a função de dirigir, junto ao poder central, as
necessárias. Mudanças essas que devem ser também da unidade

e o só do poder central, no sentido de criar um novo padrão de
e na escola pública.

",;.ájJatavra fJatirão• ."plicada à escola que queremos, tem sentido
eposto a padronização. E/a deverá ser o reverso da escola un~forme.

buroCrática, rígida e anônima".(SEESP, 1991:j)

plementação da Escola-Padrão seria gradual, dando-se primeiramente
00 unidades num universo de 6359 escolas. A opção por essa founa de

entação era defendida em nome do suposto caráter interativo e
tivo que deveria reger as relações entre escola e poder central. As

ras unidades serviriam de amostragem na avaliação dos ganbos de
enho para efetivar a generalização do modelo no restante da rede de
Cada escola deveria ter seu Plano Diretor, o qual seria registrado
ontrato de Gestão", que deveria ser renovado anualmente entre
Secretaria de Educação.

"AescôlOnão sera11Jais GJ:N!ntlS um pólo final de 11m giganfescoe
J1!!1fcqcpe1'an/e sistema centraliztuioe burocráticq de p/a~jame"to e
~~9~ '!!licaci0na/' F.Ja passa a ser.apa1'tir de agarOtO núcleo f! a base
1f!iu17J.sisternai.~e ~~ino .... CGJXJfi ... de .. cf~ntf!nsJ0na1' ...s~ prépri~
~~5~ssjdades. pro~,!mar suas ações. .demandar os~~primentos.ex,ternos

f!Gflicá~los.,!a sua Te/açã? com a secretaria,.haverá urna inversão de
m.ào. E.sta. sem abdicar das reJponsabilidades estratégicas que lhes
/gramatribuídas pela sociedade, se reseryará o fJGpel dep/amjamento
K,era/ .. e . controle, .bem como o de d.fusor dos avanços em cada
escola ". (SEE-SP:1991:;)

o podemos observar, nesse modelo de gestão do sistema escolar, a
e escola passa a ser o centro do sistema, mas o grau e os limites da

sua autonomia continuam sendo determinados pelo poder central, sendo esse
último quem define os objetivos gerais da educação no estado. Se a escola
tem autonomia para escolhas de técnicas e metodologias de ensino. no seu
trabalho pedagógico cotidiano, cabe à secretaria, por sua vez, estabelecer o
conteúdo minimo, o número mínimo de horas e os "critérios de avaliação

bal dos resultados do ensino".
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"A escola pública deve se,jasltir do modelO aluai; em queflgurác01no
célula de um· imenso organismo. un;forme da organizaçdo burocrática
do sistema deenstno.<.Ela.deve setramformar nU111 organism() 'Vivo e
atuante na vidtl. da sociedade. Deverá ser uma escola CGpaz de
rEformular-se; adGptar-se, com vistas à concretizaçdo deseusoljetNos.
Para atingir tais oljetivos, °Estado deve rec:kjinir sua relaçdo com a
escola e. rever. a .qualidade de seus ... vinculos ..com el .. s()cie'!ade. .... pe
si",pleJpr'eJtaci0r. de. si!7]'iç()s e", lJlleo.cidt:zdã0 jiiJU.ra JH1Ssiva"'~~te,
deve assumir· com destaque a funçdo de. articulador dos recursos a
serem oportados aa sistema de ensina ".(SEE-SP. 1991: J)

ESCOLAS COOPERATIVÁS: A ESCOLA PÚBLICA COM
MICROGIESTÃO PRIVADA - PEQUENO mSTÓRlCO E
APONTAMENTOS PARA BALANÇO

Utilizarido liItl discurso que condenava a qualidade dos serviços públicos, a
Prefeitura de Maringá vinha promovendo a privatização dos serviçOs· de
coletas de lixo na cidade.·É nesse contexto que o prefeito pefelista Ricardo
Barros, "Administração Liberal", no biênio 91/92 (terceiro e quarto anos de
mandato), intrOduz a idéia de "privatizar a gestão das escolas sem privatizar
as escolas" do Ensino Fundamental ePré-escolas. Em 1991, três escolas das
23 existentes (15 no perimetro urbano e oito rurais) fOnuIl iricorporadas ao
programa, e em 1992 mais 12 escolas foram incorporadas.

A idéia central desse modelo degestão consistia em entregar às equipes de
professores a gestão dasescol!lll' Essas equipes concorriam entre si com
projetos pedagógictradministrativos, Para ganhar a concorrência em editais
de licitação abertos pela prefeitura. A equipe vencedora administraria a
escola por dois anos contratando pessoal, definindo níveis salariais a partir
dos irisliItlos/gastos de cada unidade.

"... é possível privatizar a gestdodo serviço público,· sem que o priprio
serviço SEja privatizado. Os recursos devem continuar provindo dos
Cl.fres públicos e sendo graiuitos para a. pGpulaç,!o, mas a sua
Gplif~çdo ... deveria ... s~r. gerenFiatig .. J1~lainiciativa privada, ... F017t
interesses .. diretos .1Ul. Efici~nciel desuel .·. GplicClç~o". (1991)"0 Oljetivo
básico é· entregar· a administração· de· cada unidade de prestação de
serviço a cOGperativasde traballwdores, .desvinculadas funciOnalmente
do poder público, mos a. ele· prestando serviços e recebendo por
pradutividade". (CENPEC, 1994:26)

liA Iramjerência a terceiros da r~ponsabilidade de administrar o
dinheiro público pretendeu Gplicar os princípios da economia privada
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~taT't.faJ públicas... As funções do poder municipal começam a
~iTi~u-i~~reduzintio-segT'adativam.ente .. ao .·.. intiiJP'!nsável. fundado na
autonoaria cada vez maior da escola".(CENPEC, 1994:31)

"!O~(JSOSdOlllJSdas empresas têm sido aámestno tempo. trabalhadores
nela, e por outro lado, pelo menos metade dos empregados são donos.
Uma situação em·que as pessoas só podem reivindicar maiores ganhos
citl~#aprGpria competência edesempenho;. A·· inovação básica é que, ao
rrry~s,/~.jJllT'ticiparde um concurso· para ter estabilidade no serviço
público; os· prcfissionais ... da educação. participam de freqüentes
conCursos para dar maior·Eficiência· ao .serviço público, e com isso
mferir melhores resultados financeiros para a sociedade e para si".
(Sec. Municipal de Educação, 1991)
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"(j.sisten;u:JF:.rcolaÇot;per(ltiv(lexige •. que as. sociedades. participantes
~~li~it~R~~sEja")~onstituid~e::clusiv~menteporprcjissionais da
educação que vão trabalhar na escola, caso sua prt;posta SEja
vencei./(Jra;Poroutro l(ldo. també",é exigido que uni minimode 50 por
çt!'J~fJ(1fJs.JrabalhadoresSEja", sócios da organização que vai gerir a
esc.0la". (Secretaria Municipal de Educação, 199/).

"OsjJrlfessorés cOllStituem sociedades para partiCiJ1ai de
C~12~lJrrê12cifJS,pelasquaislheSéentregueáadtninistraçãlJ de unidades
escolares; A sociedade recebe perct;pta, de acordo com o número de
W~1t()se.c~")a ct;pa~ita~ão técni~a da equipe. E g~nhaliberdadejJllT'a

iu:Jnri~is~ar estes. recursos da forma mais·· Eficiente,·· inclusivefiXaTUio
níveis· de· vencimentos· que.··;; .·0 ·eJ,periência já prova -podem ser bem
!#~!~fJl'ês.qlJe(Jspagosdiret(l1Tlente·pelo poder público". (Secretaria
Municipal de Educação,1991).

res dessa proposta afirmavam que os professores seriam ós
os diretos do novo sistema:

to básico da "Administração Liberal" de Maringá para mudanças
scolar era a ineficiência e falta de agilidade que a macrogestão da

lllÚcipal impunha ás escolas. A idéia central desse argumento era a
dade que se impunha de introduzir "motivação" aos profissionais da

ara efetívlllem qualidade em seu trabalbo escolar. Tornar os
"empreendedores" das melborias educacionais era a única

ativa de melhoria da qualidade da educação ofertada na Rede
aI de Maringá.

eilura de MaringálPR defendia que ao entregar a gestão das unidades
ares da Rede Municipal a uma empresa formada por professores e
onários diretamente envolvidos em sua administração, esse grupo se



empenharia em racionalizar custos, manter o bom nível de ensino, avaliar
constalltementeas suas condições e motivara perm!lI1ência dos alunos na
escola, já que o financiamento da unidade escolar deveria ser com base no
número de alunos matriculados e com freqüência regular.

Em outros momentos, o discurso ora se dirigia aos pais, ora aos alunos, ora
à sociedade numa interlocução que buscava responsabilizar o corpo docente
pelos resultados da produtividade escolar.

"Osp~cfes~ores têf7t interessée", preencherlodoSas. vagOs.db.ponÍlJeis,
porque a ociosidade das vagas significa receita potencial que não estão
séndoc.proveilcidas. Por· outro·· lado, quanto17tiJis passQo lempo,nta;s
as. sociedades. vão c.pe1feiçoando. seu sistema de gestão, . .com menor
custo e maior E.ficiência, e essa diminuição de gastos vai ser rEpassada
auloniaticQmeruepara apode,. público, na medida em que as
sociedades vão poder prepor custos per cGpla cada vez menores, em
função da otimização e do interesse de vencer a concorrência. Isso será
feito sem prf.juízo da margem de lucro ou de remuneração. Isso faz com
que o munic{pio consiga gastar menos~ ler mais qualidade, em função
dos interesses eJpecJicos· dos·prefessores em· bwcar baixo custo com
f,jiciência".(SecrlüariaMunicipal de Educação,1991)

A gestão cooperativa se dava com baSe num contrato entre a Prefeitura e
empresa e10u sociedade constituída especificamente para essa finalidade.
Nesse contrato, são estabelecidaS aS obrigações daS partes cabendo ao poder
público munícipal ceder o prédio totalmente equipado e efetuar o pagamento
por aluno matriculado. À empresa caberia garantir uma.extensa série de
exigências. O não cumprimento dessas implicaria sanções que íam desde
advertências, multas, não renovação até revogação do contrato.

Quanto ao financiamento, a Prefeitura de Maringá não adotou o modelo do
vale-educação (bõnus), porémadotou mecanísmos correlatos: abriu uma
conta para saque daS escolas, o qual poderia ocorrer mediante a apresentação
da lista de matriculados. Nesta experiênCia chegoucseaestipular o custo­
aluno para o repasse de verbas ás escolas. No estabelecimento do custo
foram levados em consideração os seguintes elementos:

• despesas: tnaterial de expediente, limpe:za, esporte, farmácia; merenda;
equipamentos de cozinha; água, luz, gás; manutenção da biblioteca.

• pessoal: salários do corpo docente e téCnico-administrativo; encargos
sociais.

• taxa de administração: estipulou-se uma porcentagem de 10"10. 10

10 Cf.CENPEC, 1995.
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"Jt0e.rfi)/acoeper;ativa, se o preJessor nãopole comparec~eledeve
f~?~id~,!ciar um substituto, com a devidaqualjicaçâo'f!{lS suas
illperzsas. Isso faz com que o prefessor rEj/ita muito antes de decidir se

1eye ~~.nt1? fa/lt:l1" ao.serviço~ ... ~eo.JJf!!íocJ01e ausência precisa ser
.1~"'()railo-c(}mono .. caso de .ul1Ul graVidez. por exemplo- .. cabe a
socieciade reunir-se, e encontrar a solução menos onerosa, reJpeítados
õSdir(üfos do sóciO qué precisa ausentar;'se". (SeerétaritlMunicijJalde
Educaçãa, 1991)

"çatja pr(Jessor.deve prestar um mínimo de horas sel1U1nais à diretoria
de.e,!uc~ção,!o. ",unidpio, em rf!lJniões .onde .. recebem todas as
diretrizespedagágicas. O. material escolar, os métodos· de ensino, os
êúiTíc:ulosesc:olaressã(J itenS sfpervisi()izados dejierto pela prljeitura.
pC?nir-at()te17l··c1cíusulasprecisas ... quant(Joo controle pedag6gico por
Pe:tc!~a prl!eitura;eque pocie. ser. rescindido em caso de
inobservância. A Prlfeitura entrega a área administrativa da escola e
forfiCl que a qualidade do ensino sEjaunuldiretriz básica da sociedade,
até porque .uma necessidade· fundamental para o seu êxito. Mas
t1§~egriraos mecanismos.de Controle e .. montémoárea pedag6gicasob
setidomínio".(Secretaria Municlpal de Educação,1991)
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nli2;àçli.o dos gastos, como de manutenção, por exemplo, permitiria
ór;remuneraçli.o aos professores e funcionários ao final de cada

privada introduzida nos serviços públicos de ensino atinge
femininas no trabalbo. É comum os "gerentes dos sistemas

ais" apresentarem, nas mesas de negociação com sindicatos
quanto ao "turnover", absenteismo e licenças médicas dos
ais da educaçli.o. Essa proposta de gestão fere a garantia desses
balhistas.

ecessário garantir uma autonomia regulada pelos objetivos
onais da prefeitura, entregando a resolução gerenciamento cotidiano

er o controle dos resultados: .

ência organizada foi fundàmental para barrar a implementação da
posta A formação do "Fórum Maringaense em Defesa do Património

blico", passo importante na contestaçli.o dos dados divulgados e da
paganda enganosa feita pelo prefeito, cumpriu papel fundàmental na

iculaçli.o da sociedade civil contra o projeto de privatização da gestão
em Maringá. Segundo o Fórum, estaria ocorrendo uma mudança que

.a a mercantilização do ensino, com prejuízos para a gestão
ocrática e para a relação escola-comunidade. Estaria também havendo
·pulaçli.o de dados e priorizaçli.o no atendimento para as escolas do

os

la',

do
ma
;:ão
to­
sto



programa que acabavam tendo tratamento especial por parte da Secretaria de
Educação. Conclui-se que a experiência caracterizava-se como uma
"sociedade empresarial formada por cotas limitadas", em que os recursos
eram públicos, mas previam a apropriação do lucro por particulares' o que
geravasucateamento de materiais, arrocho salarial, contratação de. mão de
obra barata e desqualificada, contratação temporária sem concursos públicos.

Outro caminho de resistência foi. a "Ação Cominatória". movida pelo
Ministério Público para sustar a adoção progressiva da gestão cooperativa.
Tal ação tinha como fundamento a natureza juridica dos serviços de ensino
público: argumentou-se aqui que serviços públicos são considerados de
administração e eXecução privativa do Estado, aqueles que são prestados
diretan1ente. à população.

OsliIlliteslegllisdaaçãoadtninistrativa na prestação descentralizada do
ensino público é a seguinte: as escolas cooperativas são estranhas ao texto
constitucional uma vez que não se enquadram nas definições estabelecidas
pelo art.213 da Constituição Federal". Essa proposta contraria o preceito
constitucional na medida em que possibilita a apropriação do lucro pelos
gerenciadores..

Nessa "Ação Cominlltória" em que o Poder Público Municipal era o réu,
coube exame da matéria pelo Egrégio Tribunal de Justiça que em primeira
instância constatou:

lIA contratação .de &colas COGperati'vas, .... mam.jadas por empresas
privadas, com repasse de Verbas face àcontratação de prcfessores
particulares e Cessã(J de bens públicos, fere osdúposi/ivos do arf. 2J3
e seu parágre/o I .. da CF de 1988, desde que os recursos públicos têm
destinaçã(J cerloe f!jpec.flcarat,jicatfa pelo> 0,.1./87, da Constituição
&tadual de 1989".

Tal experiência transformou-se no centro ~os debates da sucessão municipal.
A derrota do candidato de Ricardo Barros extinguiu as iniciativas da gestão
anterior, divulgando dados que colocavam. em cheque a propaganda da
"Admi~istraç~oLiberal'" Neste pouco temPo não foi possível-observar uma
manifestação completa· dos efeitos da adoção de tal modelo de gestão,
entretanto constatamos que:

11 O artigo 213 da Constituiçilo Federal define que os recursos públicos podem ser
destinados a escolas .. comunitárias, confessionais ou .IDantrópicas, que. comprovem
fill~Udade .Dã~lucl1lüvae no cllso de ..encerram~~to desu8~atividades develD .... aplicar
seus. excedentes.financeiros em educação,. assegurando a destinação de seu patrimônio
a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao poder público.
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nio

ização reduziu o custo/aluno;
rurais que não participaram do programa foram obrigadas a

m excesso de pessoal efetivo da rede uma vez que não podia
demissões;
sucateamento do patrimônio público por adoção de alternativas de
custo na compm de material didático e contmtação de pessoal;

muitos prejuizos atingindo tmbalhadores contmtados por não
primento de cláusulas tmbalhistas;
e aumento da burocmcia pública, já que a fiscalização exigiu
são dos quadros de funcionários administmtivos;

rotatividade de empresas gerenciadoras provocando
inuidades na gestão escolar;
duplicidade de gastos. O município assumia o pagamento de

de água e luz, sendo que recursos já haviam sido repassados às
éLS;
ouve cumprimento das normas mínimas de aplícação dos recursos;

ciadoras tinham como estratégia a prática de envolver o maior
o possível de tmbalhadores na coopemtiva, e os que não eram

Ividos - sócios minoritários - acabavam por não ter seus direitos
histas cumpridos.

do as teses da adminístmção líberal, a adoção do modelo não fdi
el pela diminuíção dos indices de evasão escolar, uma vez que os

também diminuíram nas escolas que estavam fom do programa.

S(~OOPlERATIVASÁ PAULISTA (1996)

studo encomendado pela Prefeitum Municipal de São Paulo à
ão Escola de Sociologia e Política (FESP-SP), "Prcjeto de
lvimento Institucional - Estudo espec.jico de alternativas para a

e escolas municipais" 12, encontm-se um conjunto de recursos
stmtivos oriundos de várias propostas de gestão escolar. Nesse
to há, especialmente, o resgate de elementos da proposta Escolas­
(Governo Fleury) e da experiência de Maringá.

doeumentoeDcontramos as seguintes partes:· I"';:' Alterllstivlls

PO~:~~i~D~~~~i;:I~:'::;::;:: viáveis curto .prazo·. e seus .. illstrumentos. de
in Modelo de Gestão Compartilhada, 2. privatização da

nu,oe,'açiio s:::~::~al~CI)Oô'mico-Finlao'ceilro. O documento estudado. não possui
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Considerando as opções administrativas. como escolhas políticas, o
documento aponta que estas decorrem, em sua combinação técnica final, de
uma leitura dos recursos administrativos disponíveis e mais adequados ao
contexto sistêmico onde será implantada a inovação gerencial. Isto explica
porque o documento estudado não apresenta três modelos .acabados de
gestão, mas três possibilidades de combinação de elementos, que são
apontados comofavorecedores de uma gestão eficiente.

Nas alternativas de inovação administrativa apresentadas, existem opções de
mesclar os recursos e técnicas administrativas, desde que essa combinação
tenha como eixo estrutural dois elementos centrais:

"l~. a instituição de uma nOl'arel~çã~. de trabalho, .e; 2- a ou/anomia de
gestão, privilegiando a unidOde ~ "empowermente"~ em detrimento da
idéia de rede burocrática, onde as reJponsabilidades ficam
diluídas. "(Alternativas possíveís, 1996, p.;')

Como nas outras experiências relatadas aqui, procura-se mais qualidade e
produtividade introduzindo alterações na configuração do sistema. de ensino
e. no seu gerenciamento. Pam a concepção adJninistrativa que embasa o
documento, a ineficiência do sistema reside na relação empregatícia (serviço
público) que o mesmo mantém com seus funcionários e na configuração da
rede. de .ensino.. Os dois principais c.amính0s. adminístrativos do< 1110delo
gerencial. apresentados no docwnento apontam para a descentralização
associada a vários graus de. privatização.

A descentralização, aliás, tem sido a marca registrada das reformas
neoliberais nas políticas sociais nos países latino-americanos. Ela é vista
como uma medida administrativa que favorece a resolução de problemas no
local onde aparecem e argumenta-se que a mesma propicia captação de
recursos financeiros rião-govema.lnentaís. A privatização nos mais variados
níveis é,por sua veZ, apontada como única saída para a crise fiscal do
Estado, evilandoos desperdicios financeiros que estão associados, para os
defensores do Estado Minimo, à fonna gratuita como são oferecidos os
serviços sociais prestados pelo podei' público (DRAIBE, 1993: 971).

Devemos observar, no entanto, que as políticaspúblicasno .Brasil para o
selor educacional, num periodo próximo/passado ou anterior ás orientações
neoliberais, já vinbam, por diversas outras vias, favorecendo o
empreendimento privado no selor. Podemos citar a política de incentivos
fiscaís e bolsas de estudo que significou, em última análise, uma Plllítica de
transferência de recursos públicos à iniciativa privada no .. campo
educacional. OS Ca.lninbos daprivatiillção nas políticas públicas em
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mecanismos, como podemos
que tentam implementar os

por outros
de gestão

~f'l~a4~~11If!~cmisino. (). POder· Públic(}·não· jJrecisarárestringir;.se à
r'ft{~t!e esco.las públicas. abrindo chance a que venhal7J~sf!!criadas

t?ffo/as privadas (com cc.pitais prépr;o~) exclusivamente para o
~f~'!fl{11J~'t/? .desle 11let'ceu/o qUE? se. abre... deseJe .que acei/em como
J1R~~1JIfn/?dasme1LV~lidadf!!. ovalar. fixad? para a· anuidade de
jj']f~fi~11J~n/?ec!!mpr~mos.ite'lsda ro/afJ~odUfiva mínima por nível
qeE!11Jino.e ano escolar, prevista para todas as anuidades"(Anexo 2, p.
h).

f'; •• I117Jconvênioentre a P"Ieiturae entidades de direito privado sem
ft~(ucrptiyos'1Joqual::=>a Prl!eituraen/r"Q<co", ()sativos(imÕveis,
fquiJ'fment()s, .. instalaçàes e material) e osrecursos para custeio, e, ... :=>
as entidades privadas entram com o. trabalho de execução e de

hoje, .porém,
vas propostas
plantão".

co a Paulista de Sociologia está atento à possibilidade (aberta
213) - e referendada na nova LDB), de recebimento de

escolas comunitárias, filantrópicas e confessionais. O
ado chama atenção para o fato de que a alternativa de
Ihada está dentro das normas estipuladas pelos textos
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observada acima deixa explícito, no entanto, que podem ser
os critérios, elementos e recursos administrativos relacionados
to, proporcionando modelos de gestão em maior e menor grau
ão, dependendo da conjuntura política da implantação do

segoe ainda fazendo referências às limitações prescritas
.s se o caminho escolhido pela prefeitura fosse os dois

tão Terceirizada e Privatizada. Ele quer ser cauteloso,
que se pode fazer esforços a fim de viabilizar a

estes dois modelos, dentro dos limites juridicos e
na lei para que estes dois últimos modelos possam ser
elaciona ainda entre as possíveís entidades, sempre sem fins

ue também podem prestar serviços públicos nas escolas
"...associações de prlfissionais, comunitárias, empresas

ensino etc. " (Alternativas Possíveís, p. 5 - grifo nosso).

inada passagem, sugere-se inclusive, que

I()básico de Gestão Compartilhada compreende

llíticas,
a final,
juados
to expl
bados
que



b) de trabalho,

gerenciamento da prestação dos serviços". (Alternativas Possíveis,
1996, p.j)

"OzJtr0tip<J.decoGperativ(Jqu~também.podefer adotOl1aé~ de
c0ns-umo,. 9ue permite o /JO!ticiptJção dos priprios usuários. (ou de seus
reJponsávei~) na gestão de serviços que são de seu interesse". (Anexo 1,
1996, p.j)
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"[)~ntr:e(Js tip<Jsd,ecoG~afil'as'~ c~Gperativa .. de. trabalho se
enquâdracomm~lhotGPfão,poiSSell0lJ~h'l'0éo. de obter
Gpo~hlnidades(!facilidadespara que sezlSassoci~dos - prefissionais da
educação .~. possam desenvolver as atividades·fim em que serão
e.!pecialistas"(Anexo I, 1996, p.j).

Em todas as alternativas de gestão apresentadas, encontradas a partir da
combinação de recursos e técnicas administrativas, o estimulo à cooperação
local é um apelo recorrente. A idéia de cooperativa é bastante antiga, tendo
adeptos e modelos diversificados no pensamento liberal e no pensamento
socialista As experiências são antigas e novas, de iniciativa estatal ou
autônomas e populares.

Observando a realidade educacional hoje, é possivel encontrar algumas
experiências de cooperativas de ensino de iniciativa popular, demonstrando
que a população tem lutado para garantir seu direito educacional, apesar do
Estado brasileiro. Tais experiências têm se multiplicado nos últimos tempos,
principalmente em determinados níveis mais básicos: educação infantil
(creches, berçários) e pré-escolar. Recentemente, o jornal "Folha de São
Paulo" noticiou a fundação de uma cooperativa de ensino pela Associação
de Moradores do Jardim Souza Ramos, em Guaianazes, zona leste de São
Paulo, (FSP, \3/01/97). Não se trata, portanto, de ser contrário ou não ás
cooperativas, mas de aprofundar o debate sobre seu papel num momento em
que o Estado se retira paulatinamente da garantia de oferta do direito à
educação.

São dois os tipos de cooperativa relacionadas no projeto:

a) de consumo

O estudo da Escola de Sociologia e Politica recomenda, de maneira
explícita, as cooperativas de trabalho, que são apontadas como estratégias
maisindicadas pelo itnportante critêriode natrativictade"aos"coorporativos"
profissionais da educação" e por proporcionar •.com mais rapidez a
implantação e o aproveitamento de recursos disponíveis (p.12). Essa
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mpanhada por outra: a participação efetiva dos pais na
da definição clara de responsabilidades.

erativas de trabalho na escola pública impõe um novo
ática de participação de pais e alunos na gestão do

escolas. Há um impacto imediato na Gestão
lcipação dos pais se daria de maneira mais efetiva

nstituíssem cooperativas de consumo. Somente nesse
ão incorporados como agentes na gestão escolar, no

do como clientes que compram o "produto escolar"
onal, como na proposta de Gerência de Qualidade Total
proposta de gestão há um retrocesso, na medida em que
retas quanto a instituição de Conselhos Escolares ou

caminhos para a construção de relações mais
erior das escolas, o que vinha, apesar das muitas
o nossas escolas mais públicas.

esse projeto da Escola de Sociologia e Política de São
hama de Unidade de Financiamento (UF), que, no caso da

da, se configura como

á;iltlf!ffi:!~jirilf~fia1Tle~tq .. s~rá· ..... ~m. pré~pagaT1Jento .men,ra/ por
~~~it{~'.m~,!ia~tJaf()",provaç~q.,!eslllJfeqüência .~. escola._

n/Di tal valor deverá abranger todos os custos de GperaçBo de
·~q.i#ê;(}ld.?~~ue(}sl4j)(ist(J é'· a' .cessãO das .' instalações •... pela

,feitura"(anexo 3, p.t).

Cu!.to-alulao (mimeo). 1996.

assi13 desenvolveu estudos sobre evolução do conceito do
ucacionais. Ele nos atenta para as diferentes abordagens
dinàmico que cada nova conjuntura política imprimiu

elucidar fórmulas e metodologias de cálculo do
artir de suas análises pode-se observar uma procura

os de autores brasileiros, de uma "forma ideal" de
estinadas ao setor educacional.

to sindical docente se preocupou com essa questão dos
mus, tentando recentemente especificar o que seriam os
ros de uma educação de qualidade.

ação, somavam-se outras: como garantir o repasse imediato
colas? Como combater a sonegação de impostQs para evitar

r amentos anuais para o setor? Como garantir a não



defasagem das verbas pelos trâmites burocratizados das mesmas no aparelh
estatal? Como garantir que essas verbas fossem destinadas prioritariamen
ao desenvolvimento e qualidade de ensino? Essas eram apenas algumas
questões apresentadas pelo movimento sindical e demais seto
progressistas durante a elaboração da nova LDBEN. O documento
análise desconhece essas questões para sugerir apenas um Cálculo da
Unidade de Financiamento que corresponderia a uma simples contabilidade.

"(.··)cltl G1lÔUseclas irfor'J'OJ~ diJ[JCJ:níve~ •. observou-se q~e Of.custa
de ~11JlJescoJasãod~duasnahITe:zas:Fos,. isto. é,quenã.0 ~ealtera

quand0ntutl,!otCl~~~daesc~la,~Osvariálleis,ou sEja, aqueles q
sdo··diretamente prGporcionaisà .quantidade de· alunos.· Além .disso,
observou-se que asd~jJesas cornpessoalrfpresentcniam JO%aBO%()
do custo >totalde umaesco/a A~sim,~0nI:luía-se qll~' selos~e11J

atribuídos~alCÍ1'io~df!ntercad0.0fatl'!categoria prefissional, ter-se-ia
uma c.proximaçdo razoável com. os .custos de uma escola
conveniada"~(Anexo 3, p.l)

A idéia de um cálculo contábil de custo-aluno ganha força nos anos 90,
quando reaparecem os estudos sobre metodologias de cálculo dos custos
educacionais. Segundo demonstra o estudo de BASSI (I996), um cálculo
deve ser feito unicamente a partir das disponibilizações orçamentárias dó
Estado e não a partir da demanda por uma educação de qualidade, com
controle dos trâmites dessa verba da arrecadação até às escolas. Essa mesma
lógica pode ser encontrada nos critérios de financiamento educacional em
Minas Gerais" e na Lei 9424/96.

Outra questão a se considerar é que o "vale-educação" ou "ticket" tem valor
variável ano a ano, uma vez que está sujeito as disponibilidades financeiras
do municipio. A experiência chilena mostra que, em periodos de estagnação
económica, inviabiliza-se totalmente o financiamento das escolas, cabendo
aos pais arcar finalmente com os custos dos serviços educacionais. Mas o
documento parece querer mesmo se aproveitar disso:

"(...) há ~ue~epens.ar e
11J

0trair 11IOii recursos da comunidade para
investir na educaçdo e hácoiuJições potenciais para tanto".(p. J~)

14 A Lei Robio Hood do gov.rno mio.iro provê rep..... dif.reociado. do lCMS ao'
municípios de acordo com uma série de critérios, entre eles o número de alunos
matriculados na Educação Básica.
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"0 acerlode~11UJcJele1"miruufapedagogiajJoru~entidQ!/eJ1!estadora
será balizado pelas prEferências dos educandos (mercadG) e pelos
r~sullad0soblidosnoSisle~f1eAvaliação.C:entralizado.. de onde virão
oscert.jicados" (Privatização da Geslão, p.~).

"(;~Jacompanhamento~ avaliação e. controle· dos resultados obtidos
peJos alunos atendidos(...)· através de um exame u",ficado. e geral, com
jjeriotl/fidatie.a se1'd~Jt,!icla~ que: .",ediria a i"teriorizCl~~o dosoJu1J(}s
do currículo mínimo estabelecido. Tal exame pOderia ser um dos
critériqs utilizados. na renovação dos convênios".(anexo 3.. 1996, p.5)
(grifo nosse)
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~A'!Cln/agem~?modelode 'auto1J?",ia'é a de~mitir~m des~mpenho

fteT'/~f? C?17J Paró",etros. demerca~o,. sob.reviyetul0 .as. unidades que
Gpresentarem maior competitividade. Por outro lado, ao admitir a
êifrt.jicaçõáCéntraJizCldá em nível municipal,·· OModelo de Privatização
éleVarâ opa/amar de ensiniN;prendizagem nas escolas sem padronizar
Os conteUdosn

• (anexo 3, p.Jlr

dição interessante dessa proposta de financiamento é que ela traz
'scussão de quem tem direito a esse "vale-educação". Como

térios que justifiquem ao poder público garantir o direito
somente para uma parcela dos alunos da cidade de São Paulo?
a população usuária desses "vales-educação"? Em tempos de

:imldas entre proprietários e usuários da escola particular poderia
expansão da demanda por esses vales? Questões como essas

documento da escola paulista, mas esse não contêm uma
ara tais preocupações.

orço do processo pedagógico orientado apenas pela transmissão de
tos. Acredita-se em meJhorias pedagógicas advindas de
s administrativos e nesse sentido é que

ncluir que a autonomia escolar oferecida por esta politica
é um recurso administrativo que não representa nem,

imento institucional nem fortalecimento das escolas. Quanto à
ilidade que caberia a SME, temos o chamado monitoramento da

modelo denominado franchising, haveria padronização de "rota
utiva", segundo definição encontrada no documento da escola de
ologia paulista.



licitatório, se, de um lado, há uma. r(?jponsabi/izaçãô ~plícita

prestaçãopt!/a~nti~atieprestatlora'haveráumpr()c~sode trei1Ul11lent~

ecc.pacitaç~qtéc?ica~co,,!vistaslf,!,,!ppdrãode quali~ade'fort~,,!~nt~

cenr~lizati0' coloca",!? o .. ,,!o,,!~ntoda avaliação .11JOis i",flOrt(l?te (J~

todo·. o processo nas mãos da .entidade~a~ueati0r' que. ~e/ará, .... enr
primeira irutância;· pela qualidade dos· serviços a serem prestados; já
no momento da licitação: somente serão contratados aquelas entidades
'deyidamentetr~inadas. e. préfJl1!otios fJl1!aréprotluzirnalJnidad~ .. de
eruin()oljeto do c?';J(r(ltqp padr~o dequalidotie lJu~ a .. Unidade. S~n(rlll
(franqueadora) - estruturada com vista.; à exf!e/éncia -df.jiniu para
todos as escolas franqueadas'. (Alternativas Possíveis,p. i)

A idéia de variação institucional entre as escolas cabe tanto no modelo de
convênio como no de privatização. Reconbece-se uma especificidade em que
"a diversidade de situação enfrentadas pelo setor educacional recomenda a
diversidade de soluções e modelos" (p.12). Essa variação é requerida, não
em função de projetos pedagógicos orientados por pressupostos pedagógicos
dos coletivos das escolas, mas em função da competitividade do mercado
que exige que as escolas disputem seus alunos, oferecendo "vantagens
competitivas".

Por último, nessa proposta, assim como em outras (Gerência da Qualidade
Total, Escolas-Padrão), feitas as devidas considerações em torno de seus
objetivos politicos mais amplos, constata-se o objetivo de "apropriação
descontratualizada" do potencial técnico e criativo do trabalho docente.
Afinal, ainda que se leve em conta o fato de que os testes institucionais
oficiais pouco atestam sobre o que há de mais rico em nossas escolas, os
poucos resultados positivos das escolas públicas repousam em grande parte
sobre a dedicação e o potencial de seus profissionais, o que em última
instância, esses modelos de gestão acabam por reafirmar.

Relaciona-se a seguir algumas questões não respondidas ou mal respondidas
no documento da Fundação Escola de Sociologia e Politica de São Paulo.

Na cooperativa de consumo o poder público arcaria com a remuneração de
todos os gestores da cooperativa, entre ~Ies pais e alunos?

Qualquer um dos modelos de gestão cooperativa gera de imediato uma
diferenciação salarial nos funcionários, além do mais, há uma redução
imediata no quadro de efetivos nas escolas. Como criar um clima de
cooperarão diante dessa realidade?

Por quê somente os professores podem se associar a essas cooperativas de
trabalho, sendo que o quadro de pessoal de uma escola comporta outros
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ticas sociais, no bojo de uma onda conservadora que
atina nesta década, as afirmações de Sônia Draibe (1993)
exões sobre esses novos modelos de gestão para o setor

ra não há um corpo teórico neoliberal especifico, mas

,2.J-i~"'4#tjuntodereiraspráticas de ação (ou de recomendaçõeJ).
ticu/armente.rE.feridas a governos e a rl/armas do estado e das suas
íM~§(.-l.·· ..·u11J sistema de recei/as .. práticas para ... a. gestão
/ica"(p.86).

dores que também são importantes no trabalho educativo
instituições? Que destino teriam esses funcionários?

ONCLUSÃO

1·4 ..tttliJ.!!er~ncia/inclu;ndoavendG)par(Ja prGp~;edadeprivat1a~e

r~~~l~cí1J1~~t~s ptÍblifos;a .cessação ... de .. progr~mas .públicos e .... o
llTf.~?~'!~Te~t(}d(} govenJ0 .. de algu1TU1S .. reJponsabilidad~ ..eJpec;fic~
rgritJqt~pç~o implícítt.!;reduções. (em .... volUme .. d~ .. cGpacidac/e,
9tlf!lid(JcJe) .ele serviços .. publicamente .. .produzicJos. ... .conduzindo·• .. a

'7"f'J!fa.flO:':O' (J setor .. privado (privatização .por. atribuiçàc); o
r}Oncilll7lento público do consumo. de serviços privados- através. de
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ora há uma cultura de solução de problemas: idealizando a
a competência, a ideologia neoliberal projeta uma cultura
a aparência, movida pela busca de soluções ágeis e

iência e eficácia são, portanto, os "corolários dessa
ação prática" (p.88). A perspectiva descentralizadora é

a medida administrativa que favorece a resolução de
ocal onde aparecem e como favorecedora de captação de
iros não-govemamentais. A privatização, entendida aqui em
pIo, é apontada como a única saida para a crise fiscal do
o os desperdícios financeiros atribuidos à forma gratuita

os os serviços sociais prestados pelo poder público. É a
nos auxilia no entendimento quanto às díversas formas de

lítica de privatização dos serviços públicos. Entre essas
orcionadas pelos programas sociais públicos sob orientação

está a que propõe um deslocamento da produção de bens e
'blicos para o setor privado não-lucrativo, formado por
de filantropia e organizações comunitárias, ou as novas formas
o não-governamentais.



contratação eterceirização, reembolso ou fndenização dos
consumidores;.· tielret· e.·· 'vales' ... com pagamento direto.·.· aos· provisores
privados etc. - formas de desregulação ou desregulação que permitem Cl
entrada de firmas privadas em setores antes monepolizados pelo
guverno "(DRAlBE, J993:9~).

Essas idéias de inovações organizacionais e mudanças na estrutura e
funcionamento dos sistemas escolares aparecem num contexto de transição
inconclusiva entre os planos da ditadura militar e a democratização
educacional iniciada nos anos 80, Aos poucos, as ações pela democratização
do espaço escolar, nos moldes do que ocorreu com o item gestão
democrática na LDB, vêm sendo atropeladas por um movimento
conservador de descentralização que rompe com a perspectiva de Gestão
Democrática defendida pelos selores progressistas, Que conteúdos informam
autonomia, participação e descentralização num contexto onde há uma brutal
diminuição do papel do Estado na- garantia dos direitos sociais? Há um
esvaziamento das conquistas sociais/trabalhistas dos profissionais da
educação, implementa-se uma autonomia do abandono, reduz-se
drasticamente os gastos com a educação, priorizando o Ensino Fundamental
com exclusão de outros níveis importantes (pré-escola, Ensino Médio e
Educação de Jovens e Adultos), favorecendo ainda uma concepção
educacional estreita de formação dos cidadãos.

Observa-se uma evolução entre estas diversas matrizes de gestão. De uma
tentativa inicial de ativar o funcionamento do sistema escolar sem alterar as
estruturas desse sistema (GQTE), passa-se ao estabelecimento de contratos
de gestão por produtividade (Escolas-padrão), vindo a seguir propostas mais
radicais, em que esses contratos implicam gerenciamento por empresas ou
sociedades de prestação de serviços, com a existência de acionistas (Gestão
Cooperativa), até uma reestruturação total da rede pública (Projeto Nossa
Escola), "

IS Vale conferir uma experiêncisnova em curso, o cbamado Projeto Nossa Escola~

1997. ~ Mato Grosso. Com base em investigações iniciais obtivemos as seguintes
informações: projeto encomendado ao Institut~~aul0.Freire,. dirigido p~r l\i()a~ir

Gadotti, em 1995/96; consistia em: descentralização administrativa total das escolas ~

cadaunidadeteris.· seup,.ójlrio projeto, corpo funcional-aetministrativo , plano de
carreira. e piso~8larial. Poresstprojeto 8 SE:Ee SI\IEJ)'s(poradesio espontânea)
passariam a .. t~r .ulDa est~tura .lDínillls,coIDPosta pelosecr~tário e assessores, esses
ór-gã~ste~amfunçã~. fiscalizadora;lletescent~ÍZ.tlçüos~riJl .• total para as unidades
esc~ll\res'est8steri~1II umÇonselbo< Deliberativo paraa~lDillistrar orçamentos e
pIanope~agógico qu~dev~riaprestar contasdiretameote ao Tribunal de Contas. Os
profISsionais da educação cODseguiram resistir e ilDPor um alDplodebate ocorrido no
período de 1996/97. As soluções encontradas são: a educação pública passa a ser
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s casos apresentados aqui, as novas formas de gestão,
uma "participação regulada" das comunidades escolares no

o que já foi estabelecido por outros agentes no processo'
a vez que entre outros aspectos, a essas comunidades nem

reservada a escolha dos dirigentes das escolas e nem estavam
as de participação na condução da política educacional.

eristica comum entre os modelos de gestão analisados pode ser
na concepção pedagógica. Tais matrizes gerenciais afirmam
eficácia e eficiência administrativa da escola sem impor uma

gógica. Porém, diferente do que afirmam, pressupõem um
o processo pedagógico. Observa-se em todas as, propostas a
ão tecnicista em que o pedagógico é um subproduto que brota

tos administrativos da instituição. A lógica é de favorecer uma
pedagógica que nasce de uma boa administração e não uma

ão pensada a partir de um projeto pedagógico desenvolvido em
o a. O equivoco aqui é não repensar estrutura e funcionamento

escola, repensar seus elementos constitutivos, mas atribuir o
ionamento a esses componentes, e tentar "refuncionalizá-Ios"
ovos mecanismos de controle externos às escolas. Essas
bam por reforçar um processo pedagógico que tem como eixo
smissão de conteúdos, um processo pedagógico cada vez mais

do e não o contrário, como aludem os defensores da reformas

ar atenção para o fato de que ao fazerem balanço das próprias
as, as administrações púlilicas associam resultados, positivos às

es introduzidas, podendo esses serem resultantes de outras medidas
or exemplo, antigos critérios de avaliação que eram utilizados pelas
sem que isso signifique um repensar da concepção que conduz o

dagógico.

há de central nas matrizes de gestão escolar descritas acima é que
a dessas alternativas de administração escolar tem implicado novas

~t)l'l.IlllaF'uDdaçãt) de direito público num Sistema.Único. de ~ducação

~~~/J~n~~ç~t)será dirigida por .. ~lI1a .. representação paritá!iu e~tre
1l.~~~~.~oi~isteIJ18tprofissioDais d.aeducaçio eIJsuários. A situação .funci()osl
?r~~i~~~t~· r~.~d~çãoé.u~ifi~ada·.()s servidor~s.serão transferidos para ·eSSIa
~~~ d~vera pagá,;,Ios e será .responsável pelos .. contratos; .mantém-se· a5

,~i~t~si~~raiquem já tinha· e equaliza a situaçiio· dos· servidores. Atualmente,
.~!~~~:fl~"8;~JlçãoinstitucioDal.do.sistema e também. a. avaliação de desempenho.

EPIMT e Jornal do MEC, Dov/dez - 1996 - BrasiliaIDF)

eola ..
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amarras para as escolas por um poder central cada vez mais
descomprometido. No bojo dessas novas propostas de gestão estão

a introdução de mudanças nos critérios de financiamento e um rígido
"controle de qualidade" feito por órgãos externos às escolas, tendo as duas
medidas uma estreita relação. Encontramos, portanto, o embrião das
mudanças conservadoras que estão hoje legalizadas no novo diploma legal.
A autonomia propalada nessas experiências tem o mesmo conteúdo previsto
na NLDBEN: uma autonomia vigiada pelos índices de produtividade. Uma
descentralização marcada pela centralização dos resultados.

Os elaboradores de tais propostas, entretanto procuram desenvolver
metodologias a partir da evolução do campo de estudos da administração
escolar no Brasil; limitam-se a transcrever novos modelos admínistrativos
desenvolvidos para a índústría. Modernizar relações politicas no interior da
escola é preciso, melhorar a competência técnica dos seus profissionais
também é urgente, mas movimentos sociais e estudiosos do campo
educacional apontam em outro sentido, quando se trata de considerar
aspectos da administração do trabalho escolar. Um projeto de melhoria de
qualidade educacionai, necessita, hoje, de uma intervenção mais radical
nessa estrutura escolar que está ai: melhores salários associados a tempo de
trabalho coletivo, tempo de estudo e formação em serviço a partir de
questões levantadas pela prática cotidiana desses sujeitos, entre outras
medidas politico-técnicas. Medidas restrítivas como o retorno ao pagamento
por aula efetivamente dada em sala, como está proposto claramente no
cálculo da Unidade de Financiamento das Escolas Cooperativas à Paulista,
significam retrocesso. Qualquer projeto de melhoria que não leve em conta
um repensar mais radical da escola, não pode ser considerado sério.

Indaga.se, finalmente, se é possivel construir algum nivel de autonomia para
as unidades escolares sem que garantias minimas de Gestão Democrática,
nos moldes defendidos pelo Fórum da Educação em Defesa do ensíno
Público e Gratuito, sejam estabelecidos integralmente. Reformas são
necessárias, mas não essas apressadas e predatórias dos sistemas públicos de
ensino e que se colocam na contramão da educação como um direito
subjetivo do cidadão a ser garantido pelo Estado. Para além da "falsa
polémica" do contra ou a favor do Estado, seria preciso avançar na
construção de um projeto democrático, em que o público fignrasse com
maior importãncia que o estatal. Como dilatar a esfera do público, eis a
questão central para os publicistas neste final de século. Como reforçar a
participação dos pais no cotidiano das escolas? Como avançar nas relações
democráticas e solidárias entre os segmentos presentes nas escolas e que por
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SON, P. Balanço do neoliberalismo. ln: SADER, E. &
I, P. (org.) Neoliberalismo, as politicas sociais e o Estado
tico. São Paulo: Paz e Terra, 1996.

.L.A O público e o privado na LDB. Belo Horizonte:
MG, 1995. (Tese, Doutorado em Educação).

O DE PESQUISAS PARA EDUCAÇÃO E CULTURA­
Alternativa para a Melhorin do Ensino; escolas

ivas - a experiência de Maringá - PR(1989/1992). Coleção
& Desenvolvimento Municipal.

interesses diferenciados? Como resignificar o papel dos
colares? Essas são questões que podem levar à construção de
la mais ampla para as escolas e que não advém apenas de um

administração, uma combinação de técnicas administrativas,
nstrução a ser feita pelos múltiplos sujeitos que fazem a

lica no seu dia-a-dia. Essas questões levam à construção de uma
a ser construída a partir do estabelecimento de relações de novo
entorno das escolas. Uma autonomia que nasce a partir de uma
histórica a ser perseguida permanentemente e não de um
de administração imposta a partir de um poder central, fruto de
ação de técnicas administrativas.

eve-se indagar sobre as contribuições que os marcos teóricos
álise da administração escolar trouxeram para construír uma

ais democrática de autonomia pedagógica e político­
va. Que novos caminhos teóricos deve-se trilhar para avançar na

e uma escola pública mais democrática não só para quem
as para quem nela estuda? A nova LDB, ao responsalizar as
a elaboração de projetos pedagógicos, abre espaço para que

aí um movimento de democratização das escolas e do sistema
incorpore, dessa vez, um repensar da concepção pedagógica que

ossas práticas cotidianas. Pergunta-se, então: se este é um caminho
ue fazer para ocupar coletivamente estes espaços, construindo
e administração públíca para a escola públíca? Seria possível
entrelinhas da lei para desarmar suas armadilhas, retomando

o não concluído de democratização para os sistemas e
lares?

z
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